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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 35/2024

Criação de um Juízo Cível no Tribunal Judicial de Base

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Exe-

cutivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei 

Básica da Região Administrativa Especial de Macau e do n.º 1 

do artigo 31.º da Lei n.º 9/1999 (Lei de Bases da Organização 

Judiciária), para valer como regulamento administrativo com-

plementar, o seguinte:

Artigo 1.º

Criação do 4.º Juízo Cível

É criado, no Tribunal Judicial de Base, o 4.º Juízo Cível, com 

uma secção de processos.

Artigo 2.º

Redistribuição de processos

1. À data da instalação do 4.º Juízo Cível, a respectiva secção 

de processos recebe os processos e os documentos das restan-

tes secções de processos dos Juízos Cíveis.

2. A redistribuição de processos faz-se de modo a assegurar 

a repartição aleatória e equitativa do serviço, a fim de que a 

secção de processos do 4.º Juízo Cível receba um quarto dos 

processos das restantes secções de processos.

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 

dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a partir da 

data da instalação do 4.º Juízo Cível.

Aprovado em 30 de Outubro de 2024.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

澳 門 特 別 行 政 區

澳 門 特 別 行 政 區

第 35/2024號行政法規

初級法院設立一民事法庭

9/1999
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澳 門 特 別 行 政 區

第 36/2024號行政法規

修改第 29/2023號行政法規

《公共泊車服務經營批給的公開競投程序》
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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 36/2024

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 29/2023 — 
Procedimentos dos concursos públicos para a concessão da 

exploração do serviço público de estacionamento

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Executi-
vo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e da alínea 1) do 
n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 5/2023 (Regime do serviço público 
de estacionamento), para valer como regulamento administra-
tivo complementar, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 29/2023

Os artigos 8.º e 10.º a 13.º do Regulamento Administrativo 
n.º 29/2023 passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.º

Proposta

1. A proposta é apresentada num invólucro opaco, fecha-
do e lacrado, doravante designado por invólucro exterior.

2. No rosto do invólucro exterior são indicados a desig-
nação do concurso, o nome da entidade onde corre o pro-
cedimento do concurso público e a firma do concorrente.

3. O invólucro exterior contém apenas os dois invólucros 
seguintes, ambos opacos e fechados:

1) No primeiro invólucro, em cujo rosto são escritas a 
firma do concorrente e a palavra «Documentos», são inse-
ridos:

(1) Os documentos comprovativos de habilitação do con-
corrente exigidos no programa do concurso;

(2) Os documentos comprovativos de prestação da cau-
ção provisória a que se refere o artigo anterior;

(3) Uma declaração, com assinatura reconhecida nota-
rialmente de quem tenha poderes para vincular o concor-
rente, na qual o concorrente declara ser responsável pela 
veracidade de todos os documentos apresentados e se com-
promete a cumprir integralmente o exigido no programa 
do concurso e no caderno de encargos;

2) No outro invólucro, em cujo rosto são escritas a firma 
do concorrente e a palavra «Proposta», são inseridos:

(1) Uma declaração, com assinatura de quem tenha po-
deres para vincular o concorrente, na qual o concorrente 
declara o preço que se propõe pagar, se este for exigido no 
programa do concurso;
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2 (2) Outros documentos complementares que o programa 
do concurso determine que tenham de estar inseridos nes-
se invólucro.

4. Todos os documentos referidos no número anterior 
estão redigidos numa das línguas oficiais da RAEM, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

5. Os documentos que, pela sua origem ou natureza, 
estejam redigidos noutra língua têm de ser acompanhados 
de tradução certificada para uma das línguas oficiais da 
RAEM, de acordo com o previsto nos artigos 182.º e se-
guintes do Código do Notariado, prevalecendo esta para 
todos e quaisquer efeitos, salvo disposição em contrário no 
programa do concurso.

6. As propostas são apresentadas pessoalmente.

7. [Revogado]

8. [Revogado]

Artigo 10.º

Regras gerais

1. O acto público do concurso deve ter lugar no primeiro 
dia útil imediato ao termo do prazo para apresentação das 
propostas, salvo quando outra data for indicada no anún-
cio do concurso ou quando circunstâncias supervenientes 
justificadas assim o exijam, caso em que será publicada 
a data actualizada para esse efeito no Boletim Oficial da 
Região Administrativa Especial de Macau e na página 
electrónica da entidade onde corre o procedimento do 
concurso público.

2. O acto público do concurso tem por fim deliberar sobre 
a admissão de concorrentes e propostas e decorre em ses-
são contínua, sem prejuízo de a comissão de abertura das 
propostas poder interromper o acto público do concurso e 
marcar, de imediato, outro dia e hora para a continuação 
da sessão do acto público do concurso.

3. À sessão do acto público do concurso pode assistir 
qualquer pessoa, mas apenas podem nela intervir os re-
presentantes dos concorrentes nos termos do disposto no 
número seguinte.

4. […]:

1) […];

2) […];

3) […];

4) Consultar as propostas apresentadas, nos termos do 
disposto no n.º 7 do artigo 12.º e no n.º 5 do artigo 13.º;

5) […].

5. […].

6. […].
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Artigo 11.º

Início do acto público do concurso

1. A sessão do acto público do concurso é realizada pela 
comissão de abertura das propostas, de acordo com as se-
guintes formalidades:

1) [Anterior texto da alínea 1)];

2) Leitura da lista de concorrentes, ordenada de acordo 
com a ordem de registo de entrada das propostas.

2. Finda a leitura, os interessados podem apresentar re-
clamação sempre que:

1) Se verifiquem divergências entre os esclarecimentos 
lidos e a cópia dos respectivos documentos que lhes tenha 
sido entregue, ou o constante das respectivas publicações;

2) Não tenham sido prestados por escrito a outro ou ou-
tros concorrentes esclarecimentos adicionais e junta cópia 
destes ao processo do concurso público, nos termos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 6.º;

3) Não tenham sido incluídos na lista dos concorrentes, 
desde que apresentem o recibo comprovativo da oportuna 
apresentação das suas propostas;

4) Se haja cometido qualquer infracção dos preceitos im-
perativos do presente regulamento administrativo.

3. Se o interessado puder apresentar comprovativo da 
oportuna apresentação da sua proposta, mas não foi incluí
do na lista dos concorrentes e, por esse motivo, apresentar 
reclamação, aplica-se o seguinte:

1) A comissão de abertura das propostas pode interrom-
per o acto público do concurso para averiguar o destino 
que teve a proposta do reclamante e, se o entender con-
veniente, marcar outro dia e hora para a continuação da 
sessão do acto público do concurso;

2) Quando se apurar que a proposta foi oportunamente 
apresentada mas não for encontrada, a comissão de aber-
tura das propostas pode fixar ao reclamante um prazo para 
apresentar segunda via da sua proposta, marcando outro 
dia e hora para a continuação da sessão do acto público do 
concurso;

3) Se, antes da reabertura do acto público do concurso, 
for encontrada a proposta do reclamante, a mesma é aber-
ta na sessão do acto público do concurso, dando-se ime-
diato conhecimento do facto ao interessado;

4) Se vier a apurar-se que houve reclamação sem funda-
mento ou que a segunda via da sua proposta não reproduz 
a inicialmente apresentada, a comissão de abertura das 
propostas pode deliberar indeferir a reclamação.

4. De seguida, a comissão de abertura das propostas pro-
cede à abertura de cada um dos invólucros exteriores e dos 
invólucros com a indicação «Documentos», de acordo com 
a ordem da lista final dos concorrentes, salvo se a proposta 
não tiver sido recebida no prazo fixado ou o invólucro ex-
terior não estiver em conformidade com o disposto no n.º 1 
do artigo 8.º.
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3

Artigo 12.º

Deliberação sobre a admissão de concorrentes

1. Cumpridas as formalidades referidas no artigo ante-
rior, a comissão de abertura das propostas interrompe o 
acto público do concurso, a fim de se reunir em sessão não 
pública para deliberar sobre a admissão, admissão condi-
cional e exclusão dos concorrentes.

2. […]:

1) À rubrica de cada uma das páginas dos documentos 
contidos nos invólucros com a indicação «Documentos»;

2) À análise de todos os documentos contidos nos invó-
lucros com a indicação «Documentos».

3. […]:

1) […];

2) Caso o invólucro exterior não esteja em conformidade 
com o disposto no n.º 1 do artigo 8.º;

3) Caso os documentos contidos nos invólucros com a 
indicação «Documentos» não satisfaçam o disposto em 
qualquer dos n.os 4 e 5 do artigo 8.º;

4) Por falta de qualquer dos documentos a que se refere 
a alínea 1) do n.º 3 do artigo 8.º;

5) Não preenchimento dos requisitos de habilitação do 
concorrente ao concurso público;

6) Caso a declaração a que se refere a subalínea (3) da 
alínea 1) do n.º 3 do artigo 8.º não esteja assinada por quem 
tenha poderes para vincular o concorrente, na forma pre-
vista no programa do concurso.

4. São admitidos, condicionalmente, os concorrentes 
quando a assinatura da declaração a que se refere a sub
alínea (3) da alínea 1) do n.º 3 do artigo 8.º não tenha sido 
reconhecida notarialmente.

5. Após a tomada da deliberação referida no n.º 1, a 
comissão de abertura das propostas encerra a sessão não 
pública e retoma a sessão do acto público do concurso, e o 
seu presidente procede à leitura das listas dos concorren-
tes admitidos, admitidos condicionalmente e excluídos, 
indicando ainda, nestes dois últimos casos, as respectivas 
razões.

6. Para que os concorrentes admitidos condicionalmente 
apresentem os documentos sanados, a comissão de aber-
tura das propostas interrompe o acto público do concurso, 
concede-lhes um prazo de 24 horas e fixa uma data para 
retomar a sessão do acto público do concurso, sendo excluídos 
os concorrentes que não apresentem os documentos dentro 
desse prazo.

7. Para efeitos de fundamentação das reclamações contra 
a deliberação de admissão de concorrentes, o presidente 
da comissão de abertura das propostas, após a leitura re-
ferida no n.º 5, concede um prazo razoável para os interes-
sados consultarem os documentos contidos nos invólucros 
com a indicação «Documentos» apresentados a concurso.
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29/2023

 

8. Cumpridas as formalidades previstas nos números an-
teriores, a comissão de abertura das propostas aprecia e de-
libera sobre as reclamações apresentadas pelos interessados 
relativamente a esta fase do acto público do concurso.

Artigo 13.º

Abertura dos invólucros de propostas

1. Na sequência das formalidades referidas no artigo 
anterior, a comissão de abertura das propostas procede à 
abertura dos invólucros com a indicação «Proposta» apre-
sentados pelos concorrentes admitidos, sendo aplicável o 
disposto na alínea 1) do n.º 2 do artigo anterior, respeitante 
à rubrica dos documentos contidos nos invólucros.

2. […].

3. […]:

1) Caso os documentos contidos no invólucro de pro-
posta não estejam assinados por quem tenha poderes para 
vincular o concorrente, na forma prevista no programa do 
concurso;

2) […];

3) Quando os documentos contidos no invólucro de pro-
posta não estejam em conformidade com o disposto em 
qualquer dos n.os 4 e 5 do artigo 8.º.

4. Após a tomada da deliberação referida no n.º 2 pela 
comissão de abertura das propostas, o seu presidente pro-
cede à leitura das listas das propostas admitidas e excluí-
das, indicando ainda, no último caso, as respectivas razões.

5. […].

6. […].

7. […].»

Artigo 2.º

Revogação

São revogados os n.os 7 e 8 do artigo 8.º do Regulamento Ad-
ministrativo n.º 29/2023.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 6 de Novembro de 2024.

Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 37/2024

Regulamentação do regime jurídico das radiocomunicações

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau e do n.º 1 e 
das alíneas 1) a 5) e 8) do n.º 2 do artigo 67.º da Lei n.º 21/2024 
(Regime jurídico das radiocomunicações), para valer como re-
gulamento administrativo complementar, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento administrativo estabelece a regula-
mentação da Lei n.º 21/2024.

CAPÍTULO II

Licença de rede ou de estação de radiocomunicações

Artigo 2.º

Pedido de licença de rede ou de estação de radiocomunicações

1. O pedido de licença de rede ou de estação de radiocomu-
nicações é apresentado à Direcção dos Serviços de Correios e 
Telecomunicações, doravante designada por CTT, e instruído 
com o impresso próprio por esta fornecido, devidamente pre-
enchido, e com os seguintes documentos:

1) No caso de pessoa singular, cópia do documento de identi-
ficação e certificado de registo criminal;

2) No caso de empresário comercial, pessoa singular, cópia 
do documento de identificação, certificado de registo criminal, 
certidão de registo comercial e cópia do documento compro-
vativo da declaração de início de actividade nos termos do dis-
posto no Regulamento da Contribuição Industrial, aprovado 
pela Lei n.º 15/77/M, de 31 de Dezembro;

3) No caso de pessoa colectiva, cópia do documento de 
identificação do seu subscritor com declaração atestando essa 
qualidade, certificado de registo criminal, certidão de registo 
comercial e cópia do documento comprovativo da declaração 
de início de actividade nos termos do disposto no Regulamen-
to da Contribuição Industrial;

4) Declaração que comprove o direito do requerente de ins-
talar a rede ou estação de radiocomunicações no local;

5) Outros documentos comprovativos considerados necessá-
rios pelos CTT.

2. No caso de os elementos dos documentos referidos no 
número anterior poderem ser obtidos pelos CTT, nos termos 
do disposto na Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção de Dados Pes-
soais), designadamente de acordo com as disposições relativas 

澳 門 特 別 行 政 區

第 37/2024號行政法規

無線電通訊法律制度施行細則

21/2024

第一章

一般規定

21/2024

第二章

無線電通訊網或站牌照

15/77/M

8/2005
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21/2024

à legitimidade para o tratamento de dados pessoais do reque-
rente, através de qualquer forma, incluindo a interconexão de 
dados, o pedido não necessita de ser instruído com esses docu-
mentos.

Artigo 3.º

Apreciação preliminar do pedido de licença de rede ou de 
estação de radiocomunicações

1. Os CTT procedem à apreciação preliminar dos documen-
tos apresentados no pedido de licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações e verificam se todos os documentos estão 
completos e devidamente preenchidos.

2. Caso os documentos do pedido não estejam completos ou 
devidamente preenchidos, os CTT devem notificar o requeren-
te para que apresente os documentos em falta no prazo de 90 
dias.

3. A não apresentação dos documentos em falta pelo reque-
rente no prazo previsto no número anterior é considerada de-
sistência do pedido, arquivando-se o processo.

4. O disposto no número anterior não impede o requerente 
de apresentar novo pedido de licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações.

Artigo 4.º

Vistoria

1. A vistoria abrange a análise de documentação técnica e a 
realização de testes de equipamentos.

2. Caso a vistoria seja realizada através de testes de equi-
pamentos, o requerente da licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações tem de concluir a instalação da rede ou es-
tação de radiocomunicações e solicitar aos CTT, por escrito, a 
realização da vistoria, no prazo de 120 dias a contar da data de 
obtenção da autorização de utilização temporária referida no 
artigo 17.º da Lei n.º 21/2024.

3. Em caso de não aprovação dos equipamentos na primeira 
vistoria, o requerente tem de sanar as irregularidades e solici-
tar aos CTT, por escrito, a realização de nova vistoria, no pra-
zo de 90 dias.

4. A falta de cumprimento das formalidades legais pelo re-
querente nos prazos previstos nos dois números anteriores é 
considerada desistência do pedido, arquivando-se o processo.

5. O disposto no número anterior não impede o requerente 
de apresentar novo pedido de licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações.

Artigo 5.º

Decisão do pedido de licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações

1. O director dos CTT deve tomar a decisão sobre o pedido 
de licença de rede ou de estação de radiocomunicações no 
prazo de 15 dias úteis, a contar da recepção de todos os docu-
mentos necessários para o pedido e da data de aprovação da 
vistoria referida no artigo anterior.
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21/2024

毁

21/2024

2. Caso o pedido de licença referido no número anterior seja 
aprovado, os CTT devem notificar o requerente para o levanta-
mento da licença.

Artigo 6.º

Recusa da emissão da licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações

O director dos CTT deve recusar a emissão da licença de 
rede ou de estação de radiocomunicações quando se verifique 
uma das seguintes situações:

1) Não se encontrarem preenchidos os requisitos para o pedi-
do previstos nos artigos 13.º ou 15.º da Lei n.º 21/2024;

2) Prestação de falsas declarações, apresentação de elemen-
tos falsos ou utilização de outros meios ilícitos no âmbito do 
pedido.

Artigo 7.º

Emissão de segunda via da licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações 

Nos casos de perda, destruição ou danificação da licença de 
rede ou de estação de radiocomunicações, o seu titular pode 
requerer, junto dos CTT, a emissão de segunda via da licença, 
pagando, para esse efeito, a taxa correspondente fixada por 
despacho do Chefe do Executivo.

Artigo 8.º

Pedido de renovação da licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações

O pedido de renovação da licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações é apresentado aos CTT até 60 dias antes 
do termo de validade da licença, e instruído com o impresso 
próprio por estes fornecido, devidamente preenchido, e com os 
seguintes documentos:

1) Declaração de que continuam a ser cumpridos os requisi-
tos para a emissão da licença previstos na Lei n.º 21/2024;

2) Outros documentos comprovativos considerados necessá-
rios pelos CTT.

Artigo 9.º

Pedido de alteração da licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações

1. O pedido de alteração da licença de rede ou de estação de 
radiocomunicações é apresentado aos CTT, e instruído com o 
impresso próprio por estes fornecido, devidamente preenchido, 
e com os respectivos documentos de acordo com as seguintes 
situações.

2. No caso de alteração da identificação do titular da licença 
de rede ou de estação de radiocomunicações, o pedido é ins-
truído com os seguintes documentos:

1) No caso de pessoa singular, cópia do documento de identi-
ficação;
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2) No caso de empresário comercial, pessoa singular, cópia 
do documento de identificação, certidão de registo comercial e 
cópia do documento comprovativo da declaração de início de 
actividade nos termos do disposto no Regulamento da Contri-
buição Industrial;

3) No caso de pessoa colectiva, cópia do documento de 
identificação do seu subscritor com declaração atestando essa 
qualidade, certidão de registo comercial e cópia do documento 
comprovativo da declaração de início de actividade nos termos 
do disposto no Regulamento da Contribuição Industrial.

3. No caso de os elementos dos documentos referidos no nú-
mero anterior poderem ser obtidos pelos CTT, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2005, designadamente de acordo com as 
disposições relativas à legitimidade para o tratamento de dados 
pessoais do requerente, através de qualquer forma, incluindo a 
interconexão de dados, o pedido não necessita de ser instruído 
com esses documentos.

4. No caso de alteração das principais características técnicas 
da rede ou estação de radiocomunicações ou das marcas e mo-
delos dos equipamentos, o pedido é instruído com os respecti-
vos documentos de especificações técnicas.

5. No caso de alteração dos locais de instalação da rede ou 
estação de radiocomunicações, o pedido é instruído com uma 
declaração que comprove o direito do requerente de instalar a 
respectiva rede ou estação no local.

6. O pedido é, igualmente, instruído com outros documentos 
comprovativos considerados necessários pelos CTT.

7. Caso o pedido referido no presente artigo envolva a actua-
lização dos elementos constantes da autorização de utilização 
temporária, esta é efectuada oficiosamente pelos CTT.

8. O disposto nos artigos 3.º a 6.º aplica-se, com as necessá-
rias adaptações, ao pedido de alteração da licença de rede ou 
de estação de radiocomunicações.

CAPÍTULO III

Homologação de equipamentos de radiocomunicações

Artigo 10.º

Pedido de homologação dos equipamentos de 
radiocomunicações

1. O pedido de homologação dos equipamentos de radioco-
municações é apresentado aos CTT, e instruído com o impres-
so próprio por estes fornecido, devidamente preenchido, e com 
os seguintes documentos:

1) No caso de pessoa singular, cópia do documento de iden-
tificação e declaração comprovativa de que é requerente ou 
titular da licença de rede ou de estação de radiocomunicações;

2) No caso de empresário comercial, pessoa singular, cópia 
do documento de identificação e declaração comprovativa de 
que é titular da licença de comercialização ou requerente ou 
titular da licença de rede ou de estação de radiocomunicações;
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3) No caso de pessoa colectiva, cópia do documento de iden-
tificação do seu subscritor com declaração atestando essa qua-
lidade e declaração comprovativa de que é titular da licença de 
comercialização ou requerente ou titular da licença de rede ou 
de estação de radiocomunicações.

2. Na situação prevista no n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 21/2024, 
o pedido é instruído com os seguintes documentos:

1) No caso de pessoa singular, cópia do documento de identi-
ficação;

2) No caso de empresário comercial, pessoa singular, cópia 
do documento de identificação, certidão de registo comercial e 
cópia do documento comprovativo da declaração de início de 
actividade nos termos do disposto no Regulamento da Contri-
buição Industrial;

3) No caso de pessoa colectiva, cópia do documento de 
identificação do seu subscritor com declaração atestando essa 
qualidade, certidão de registo comercial e cópia do documento 
comprovativo da declaração de início de actividade nos termos 
do disposto no Regulamento da Contribuição Industrial.

3. No caso de os elementos dos documentos referidos nos 
dois números anteriores poderem ser obtidos pelos CTT, nos 
termos do disposto na Lei n.º 8/2005, designadamente de acor-
do com as disposições relativas à legitimidade para o tratamen-
to de dados pessoais do requerente, através de qualquer forma, 
incluindo a interconexão de dados, o pedido não necessita de 
ser instruído com esses documentos.

4. O pedido é, igualmente, instruído com outros documentos 
comprovativos considerados necessários pelos CTT.

5. O requerente tem de disponibilizar o exemplar do equi-
pamento para o qual se requer a homologação, bem como os 
respectivos acessórios específicos, ou a cópia do certificado de 
homologação do equipamento de radiocomunicações emitido 
por entidade competente do exterior da Região Administrativa 
Especial de Macau.

Artigo 11.º

Apreciação preliminar do pedido de homologação dos 
equipamentos de radiocomunicações

1. Os CTT procedem à apreciação preliminar dos documen-
tos apresentados no pedido de homologação dos equipamentos 
de radiocomunicações e verificam se todos os documentos es-
tão completos e devidamente preenchidos.

2. Caso os documentos do pedido não estejam completos ou 
devidamente preenchidos, os CTT devem notificar o requeren-
te para que apresente os documentos em falta no prazo de 90 
dias.

3. A não apresentação dos documentos em falta pelo reque-
rente no prazo previsto no número anterior é considerada de-
sistência do pedido, arquivando-se o processo.

4. O disposto no número anterior não impede o requerente 
de apresentar novo pedido de homologação dos equipamentos 
de radiocomunicações.
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Artigo 12.º

Ensaio dos equipamentos

1. O ensaio dos equipamentos abrange a análise de docu-
mentação técnica e a realização de testes de equipamentos.

2. Caso o ensaio de equipamentos seja realizado através de 
testes de equipamentos, o requerente da homologação dos 
equipamentos de radiocomunicações tem de disponibilizar o 
exemplar do equipamento e os respectivos acessórios específi-
cos, no prazo de 120 dias a contar da data de apresentação do 
pedido.

3. A falta de cumprimento das formalidades legais pelo re-
querente no prazo previsto no número anterior é considerada 
desistência do pedido, arquivando-se o processo.

4. O disposto no número anterior não impede o requerente 
de apresentar novo pedido de homologação dos equipamentos 
de radiocomunicações.

Artigo 13.º

Decisão do pedido de homologação dos equipamentos de 
radiocomunicações

O director dos CTT deve tomar a decisão sobre o pedido de 
homologação dos equipamentos de radiocomunicações no pra-
zo de 15 dias úteis, a contar da recepção de todos os documen-
tos necessários para o pedido e da data de aprovação do ensaio 
dos equipamentos referido no artigo anterior.

Artigo 14.º

Recusa da homologação dos equipamentos de 
radiocomunicações

O director dos CTT deve recusar a homologação dos equi-
pamentos de radiocomunicações quando se verifique uma das 
seguintes situações:

1) Não se encontrarem preenchidos os requisitos para o pedi-
do previstos no artigo 28.º da Lei n.º 21/2024;

2) Prestação de falsas declarações, apresentação de elemen-
tos falsos ou utilização de outros meios ilícitos no âmbito do 
pedido.

Artigo 15.º

Emissão de segunda via do certificado de homologação

Nos casos de perda, destruição ou danificação do certificado 
de homologação, o seu titular pode requerer, junto dos CTT, 
a emissão de segunda via do certificado, pagando, para esse 
efeito, a taxa correspondente fixada por despacho do Chefe do 
Executivo.
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CAPÍTULO IV

Licença de comercialização de equipamentos de 
radiocomunicações

Artigo 16.º

Pedido de licença de comercialização de equipamentos de 
radiocomunicações

1. O pedido de licença de comercialização de equipamentos 
de radiocomunicações é apresentado aos CTT, e instruído com 
o impresso próprio por estes fornecido, devidamente preenchi-
do, e com os seguintes documentos:

1) No caso de empresário comercial, pessoa singular, cópia 
do documento de identificação, certificado de registo criminal, 
certidão de registo comercial e cópia do documento compro-
vativo da declaração de início de actividade nos termos do dis-
posto no Regulamento da Contribuição Industrial;

2) No caso de pessoa colectiva, cópia do documento de 
identificação do seu subscritor com declaração atestando essa 
qualidade, certificado de registo criminal, certidão de registo 
comercial e cópia do documento comprovativo da declaração 
de início de actividade nos termos do disposto no Regulamen-
to da Contribuição Industrial;

3) Outros documentos comprovativos considerados necessá-
rios pelos CTT.

2. No caso de os elementos dos documentos referidos no nú-
mero anterior poderem ser obtidos pelos CTT, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2005, designadamente de acordo com as 
disposições relativas à legitimidade para o tratamento de dados 
pessoais do requerente, através de qualquer forma, incluindo a 
interconexão de dados, o pedido não necessita de ser instruído 
com esses documentos.

Artigo 17.º

Apreciação preliminar do pedido de licença de 
comercialização de equipamentos de radiocomunicações

1. Os CTT procedem à apreciação preliminar dos documen-
tos apresentados no pedido de licença de comercialização de 
equipamentos de radiocomunicações e verificam se todos os 
documentos estão completos e devidamente preenchidos.

2. Caso os documentos do pedido não estejam completos ou 
devidamente preenchidos, os CTT devem notificar o requeren-
te para que apresente os documentos em falta no prazo de 90 
dias.

3. A não apresentação dos documentos em falta pelo reque-
rente no prazo previsto no número anterior é considerada de-
sistência do pedido, arquivando-se o processo.

4. O disposto no número anterior não impede o requerente 
de apresentar novo pedido de licença de comercialização de 
equipamentos de radiocomunicações.
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Artigo 18.º

Decisão do pedido de licença de comercialização de 
equipamentos de radiocomunicações

1. O director dos CTT deve tomar a decisão sobre o pedido 
de licença de comercialização de equipamentos de radiocomu-
nicações no prazo de 15 dias úteis, a contar da data da recep-
ção de todos os documentos necessários para o pedido.

2. Caso o pedido de licença referido no número anterior seja 
aprovado, os CTT devem notificar o requerente para o levanta-
mento da licença.

Artigo 19.º

Recusa da emissão da licença de comercialização de 
equipamentos de radiocomunicações

O director dos CTT deve recusar a emissão da licença de co-
mercialização de equipamentos de radiocomunicações quando 
se verifique uma das seguintes situações:

1) Não se encontrarem preenchidos os requisitos para o pedi-
do previstos no artigo 33.º da Lei n.º 21/2024;

2) Prestação de falsas declarações, apresentação de elemen-
tos falsos ou utilização de outros meios ilícitos no âmbito do 
pedido.

Artigo 20.º

Emissão de segunda via da licença de comercialização de 
equipamentos de radiocomunicações

Nos casos de perda, destruição ou danificação da licença de 
comercialização, o seu titular pode requerer, junto dos CTT, a 
emissão de segunda via da licença, pagando, para esse efeito, a 
taxa correspondente fixada por despacho do Chefe do Executivo.

Artigo 21.º

Pedido de renovação da licença de comercialização de 
equipamentos de radiocomunicações

O pedido de renovação da licença de comercialização de 
equipamentos de radiocomunicações é apresentado aos CTT 
até 60 dias antes do termo de validade da licença, e instruído 
com o impresso próprio por estes fornecido, devidamente pre-
enchido, e com os seguintes documentos:

1) Declaração de que continuam a ser cumpridos os requisi-
tos para a emissão da licença previstos na Lei n.º 21/2024;

2) Outros documentos comprovativos considerados necessá-
rios pelos CTT.
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Artigo 22.º

Registo de comercialização

1. O registo de comercialização tem de ser realizado em 
suporte de papel ou por via electrónica e conter os dados dos 
cinco anos mais recentes.

2. O registo de comercialização tem de conter, no mínimo, os 
seguintes elementos:

1) Nome ou designação, endereço e número de telefone de 
contacto do fornecedor e do cliente;

2) Data da transacção e número do recibo;

3) Marca, modelo e número de série dos equipamentos com-
prados e vendidos.

CAPÍTULO V

Rádio-operador

Artigo 23.º

Pedido de carta de rádio-operador

1. O pedido de carta de rádio-operador é apresentado aos 
CTT, e instruído com o impresso próprio por estes fornecido, 
devidamente preenchido, e com os seguintes documentos:

1) Cópia do documento de identificação, certificado de regis-
to criminal, e comprovativo de inscrição no exame de aptidão 
de rádio-operador ou declaração que comprove a titularidade 
da carta referida na alínea 2) do n.º 2 do artigo 41.º da Lei 
n.º 21/2024;

2) Outros documentos comprovativos considerados necessá-
rios pelos CTT.

2. No caso de os elementos dos documentos referidos no nú-
mero anterior poderem ser obtidos pelos CTT, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2005, designadamente de acordo com as 
disposições relativas à legitimidade para o tratamento de dados 
pessoais do requerente, através de qualquer forma, incluindo a 
interconexão de dados, o pedido não necessita de ser instruído 
com esses documentos.

Artigo 24.º

Apreciação preliminar do pedido de carta de rádio-operador

1. Os CTT procedem à apreciação preliminar dos documen-
tos apresentados no pedido de carta de rádio-operador e veri-
ficam se todos os documentos estão completos e devidamente 
preenchidos.

2. Caso os documentos do pedido não estejam completos ou 
devidamente preenchidos, os CTT devem notificar o requeren-
te para que apresente os documentos em falta no prazo de 30 
dias.
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3. A falta de cumprimento das formalidades legais pelo re-
querente no prazo previsto no número anterior é considerada 
desistência do pedido, arquivando-se o processo.

4. O disposto no número anterior não impede o requerente 
de apresentar novo pedido de carta de rádio-operador.

Artigo 25.º

Decisão do pedido de carta de rádio-operador

1. O director dos CTT deve tomar a decisão sobre o pedido 
de carta de rádio-operador no prazo de 15 dias úteis, a contar 
da data da recepção de todos os documentos necessários para 
o pedido.

2. Caso o pedido de carta referido no número anterior seja 
aprovado, os CTT devem notificar o requerente para o levanta-
mento da carta.

Artigo 26.º

Recusa da emissão da carta de rádio-operador

O director dos CTT deve recusar a emissão da carta de rá-
dio-operador quando se verifique uma das seguintes situações:

1) Não se encontrarem preenchidos os requisitos para o pedi-
do previstos no artigo 41.º da Lei n.º 21/2024;

2) Prestação de falsas declarações, apresentação de elemen-
tos falsos ou utilização de outros meios ilícitos no âmbito do 
pedido.

Artigo 27.º

Emissão de segunda via do certificado de aprovação 
no exame de aptidão de rádio-operador

Nos casos de perda, destruição ou danificação do certificado 
de aprovação no exame de aptidão de rádio-operador, o seu 
titular pode requerer, junto dos CTT, a emissão de segunda via 
do certificado, pagando, para esse efeito, a taxa corresponden-
te fixada por despacho do Chefe do Executivo.

Artigo 28.º

Emissão de segunda via da carta de rádio-operador

Nos casos de perda, destruição ou danificação da carta de 
rádio-operador, o seu titular pode requerer, junto dos CTT, a 
emissão de segunda via da carta, pagando, para esse efeito, a taxa 
correspondente fixada por despacho do Chefe do Executivo.

Artigo 29.º

Pedido de renovação da carta de rádio-operador

O pedido de renovação da carta de rádio-operador é apre-
sentado aos CTT até 60 dias antes do termo de validade da 
carta, e instruído com o impresso próprio por estes fornecido, 
devidamente preenchido, e com os seguintes documentos:

1) Declaração de que continuam a ser cumpridos os requisi-
tos para a emissão da carta previstos na Lei n.º 21/2024;
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2) Outros documentos comprovativos considerados necessá-
rios pelos CTT.

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 30.º

Taxas de exploração

1. A taxa de exploração é cobrada de acordo com o número 
de meses que decorrem entre o mês de cada ano civil em que se 
inicia a utilização da estação de radiocomunicações e o termo 
desse ano civil ou o termo da validade da licença, consideran-
do-se a fracção de mês um mês completo.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, a taxa de ex-
ploração é calculada com base na proporção entre o número de 
meses completos e a totalidade de meses de um ano.

Artigo 31.º

Não utilização de equipamentos e pagamento de taxa

1. A não utilização de rede ou de estação de radiocomunica-
ções tem de ser comunicada, por escrito, aos CTT, consideran-
do-se a mesma efectivada na data da recepção da comunicação.

2. Os equipamentos são considerados como continuando em 
utilização no ano seguinte, caso a comunicação escrita referida 
no número anterior não tenha sido recebida pelos CTT até 31 
de Dezembro de cada ano, ficando sujeitos ao pagamento da 
taxa de exploração desse ano civil, calculada e cobrada, nos 
termos do disposto no artigo anterior.

Artigo 32.º

Pagamento de taxa

1. O prazo para pagamento de qualquer taxa prevista na Lei 
n.º 21/2024 é de 30 dias, a contar da data da recepção da notifi-
cação.

2. A falta de pagamento de qualquer taxa prevista na 
Lei n.º 21/2024 no prazo referido no número anterior dá ainda 
lugar ao pagamento de uma taxa, de valor igual a um sexto do 
valor da taxa em dívida, sendo o pagamento efectuado no prazo 
de 30 dias, a contar da data da recepção da notificação.

3. Na falta de pagamento voluntário da taxa referida no nú-
mero anterior, no prazo aí referido, procede-se à sua cobrança 
coerciva nos termos do processo de execução fiscal, servindo 
de título executivo a certidão emitida pelos CTT. 

4. A recusa do pedido ou arquivamento do respectivo pro-
cesso não desonera o requerente do pagamento das taxas que 
sejam devidas aos CTT.
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Disposições finais

Artigo 33.º

Serviços públicos

Para efeitos de pedido no âmbito do presente regulamento 
administrativo, nas situações em que o requerente seja serviço 
ou entidade público, é suficiente o envio de ofício aos CTT. 

Artigo 34.º

Modelo dos impressos

Os modelos dos impressos próprios relativos à licença de 
rede ou de estação de radiocomunicações, homologação, li-
cença de comercialização e carta de rádio-operador referidos 
no presente regulamento administrativo são elaborados pelos 
CTT e publicados no seu sítio da Internet.

Artigo 35.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia 1 de Janeiro de 2025.

Aprovado em 13 de Novembro de 2024.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 38/2024

Fundo do Desporto

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Executivo, 
decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Básica da 
Região Administrativa Especial de Macau, para valer como 
regulamento administrativo independente, o seguinte:

Artigo 1.º

Natureza

O Fundo do Desporto, doravante designado por Fundo, é uma 
pessoa colectiva de direito público, dotada de autonomia admi-
nistrativa e financeira e com património próprio, que funciona 
junto do Instituto do Desporto, doravante designado por ID.

第七章

最後規定

 

澳 門 特 別 行 政 區

第 38/2024號行政法規

體育基金
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Artigo 2.º

Finalidades

O Fundo visa apoiar o desenvolvimento de actividades e 
intercâmbio na área desportiva, promover o desenvolvimento 
desportivo e suportar as diversas despesas com as instalações 
desportivas afectas ao ID e a este cedidas para gestão, no âm-
bito dos seus recursos orçamentais disponíveis, em articulação 
com as políticas desportivas da Região Administrativa Espe-
cial de Macau, doravante designada por RAEM.

Artigo 3.º

Entidade tutelar

1. O Fundo está sujeito à tutela do Secretário para os Assun-
tos Sociais e Cultura.

2. Sem prejuízo de outras competências previstas na lei, 
compete à entidade tutelar, no exercício dos poderes de tutela 
referidos no número anterior:

1) Aprovar o orçamento privativo e as alterações orçamen-
tais do Fundo;

2) Aprovar o plano anual de actividades, o relatório anual de 
actividades e a conta de gerência anual do Fundo;

3) Autorizar, no âmbito das competências que lhe forem de-
legadas, as despesas e os apoios financeiros cujo montante seja 
superior ao fixado como competência do Conselho Adminis-
trativo;

4) Aprovar, no âmbito das suas competências, o regulamento 
de apoio financeiro e o plano de apoio financeiro;

5) Autorizar a concessão de apoio financeiro especial;

6) Homologar os acordos e protocolos celebrados entre o 
Fundo e outras entidades públicas ou privadas da RAEM com 
vista à prossecução das finalidades do Fundo;

7) Definir orientações e emitir directivas com vista à prosse-
cução das finalidades do Fundo;

8) Apreciar e decidir acerca de quaisquer dúvidas sobre a 
competência do Fundo para apoiar financeiramente uma de-
terminada actividade ou projecto;

9) Autorizar, no âmbito das competências que lhe forem 
delegadas, a aquisição, a título oneroso ou gratuito, de bens 
imóveis, bem como a alienação ou oneração de bens imóveis 
pertencentes ao Fundo;

10) Propor ao Chefe do Executivo a nomeação dos membros 
referidos nas alíneas 3) e 4) do n.º 1 do artigo 9.º e dos seus su-
plentes.

Artigo 4.º

Regime jurídico

O Fundo rege-se pelo presente regulamento administrativo e 
demais legislação aplicável.
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Artigo 5.º

Regime patrimonial e financeiro

1. O património do Fundo é constituído pela universalidade 
de bens, direitos e obrigações que receba ou adquira no exercí-
cio das suas atribuições.

2. À gestão financeira do Fundo aplica-se o regime financei-
ro dos serviços e organismos autónomos.

Artigo 6.º

Autonomia financeira

Para a prossecução das suas finalidades, o Fundo pode, nos 
termos legais:

1) Adquirir ou alienar, a qualquer título, bens móveis, bens 
imóveis ou direitos, ou onerar, a qualquer título, bens móveis 
ou bens imóveis, incluindo participações financeiras;

2) Aceitar doações, heranças, legados ou donativos, desde 
que as condições ou encargos se adequem às suas finalidades;

3) Praticar todos os actos necessários à correcta gestão e 
optimização do património próprio.

Artigo 7.º

Recursos

Constituem recursos do Fundo:

1) As receitas provenientes de transferências do Orçamento 
da RAEM;

2) As comparticipações e subsídios concedidos por quais-
quer entidades de direito público ou privado;

3) As receitas provenientes da realização ou participação das 
actividades pelo ID ou Fundo, designadamente as provenientes 
de taxa de entrada, de taxa de participação, de publicidades e 
de patrocínios;

4) As taxas pagas pelos utentes das instalações desportivas;

5) As quantias provenientes de restituição de apoio financei-
ro concedido pelo Fundo;

6) Os juros e outros rendimentos resultantes da aplicação de 
disponibilidades próprias e de bens próprios ou de que tenha 
fruição;

7) Os saldos de execução orçamental;

8) Todos os bens móveis ou imóveis e os direitos por si adqui-
ridos, a título gratuito ou oneroso, ou por outro meio;

9) Quaisquer receitas que receba ao abrigo da lei, contrato, 
acordo ou a outro título.
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Artigo 8.º

Aplicações

Os recursos do Fundo destinam-se a suportar:

1) As despesas com a concessão de apoio financeiro;

2) As despesas do Grande Prémio de Macau e das activida-
des com ele relacionadas;

3) As despesas das actividades desportivas internacionais, 
nacionais e regionais;

4) Despesas com outras actividades de fomento do desenvolvi-
mento desportivo e que sejam aprovadas pela entidade tutelar;

5) As despesas de manutenção, reparação e outros funciona-
mentos das instalações e equipamentos desportivos afectos ao 
ID e a este cedidos para gestão; 

6) As despesas do funcionamento do Conselho Administrativo;

7) Outras despesas suportadas pelo Fundo nos termos legais.

Artigo 9.º

Conselho Administrativo

1. O Fundo é gerido por um Conselho Administrativo, cons-
tituído pelos seguintes cinco membros:

1) Presidente do ID, que preside;

2) Dois vice-presidentes do ID;

3) Um representante do Gabinete do Secretário para os As-
suntos Sociais e Cultura;

4) Um representante da Direcção dos Serviços de Finanças.

2. Os membros referidos nas alíneas 3) e 4) do número ante-
rior e os seus suplentes são nomeados por despacho do Chefe 
do Executivo a publicar no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau, que fixa também a duração dos 
respectivos mandatos.

3. Nas suas ausências ou impedimentos, os membros referi-
dos nas alíneas 1) e 2) do n.º 1 são substituídos pelos seus subs-
titutos legais e os demais membros efectivos são substituídos 
pelos membros suplentes, a nomear pelo despacho referido no 
número anterior.

4. Havendo lugar à substituição de algum membro do Con-
selho Administrativo, o substituto cumpre o tempo restante do 
mandato do membro substituído.

5. O presidente designa, de entre os trabalhadores do ID, o 
secretário do Conselho Administrativo e respectivo substituto, 
o qual assiste às reuniões sem direito a voto.

Artigo 10.º

Competências do Conselho Administrativo

1. Compete ao Conselho Administrativo:

1) Praticar todos os actos de administração necessários ou 
convenientes à gestão do Fundo;
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2) Autorizar, no âmbito das suas competências, as despesas 
necessárias à prossecução das finalidades do Fundo;

3) Elaborar o regulamento de apoio financeiro e o plano de 
apoio financeiro, submetendo-os à aprovação da entidade tutelar;

4) Propor a concessão de apoio financeiro especial à entida-
de tutelar;

5) Celebrar acordos e protocolos com outras entidades públi-
cas ou privadas da RAEM para a prossecução das finalidades 
do Fundo;

6) Fixar as taxas de entrada ou as taxas de participação nas 
actividades desenvolvidas com os recursos do Fundo, bem 
como deliberar sobre a isenção total ou parcial das taxas que 
pertencem às receitas do Fundo, desde que essas taxas e isen-
ções não constem em nenhum acto normativo;

7) Fixar as taxas de utilização das marcas e produtos regis-
tados em nome do ID ou do Fundo quando estiver em causa 
a aplicação dos recursos do Fundo, desde que essas taxas não 
constem em nenhum acto normativo;

8) Elaborar as propostas do orçamento privativo e das alte-
rações orçamentais, o plano anual de actividades e o relatório 
anual de actividades, bem como a conta de gerência anual, 
submetendo-os à aprovação da entidade tutelar;

9) Obter os patrocínios, subsídios, donativos e outros apoios 
financeiros semelhantes que sejam necessários à realização de 
actividades desportivas, fixando as retribuições corresponden-
tes no âmbito das suas competências;

10) Adquirir ou por qualquer forma alienar ou onerar direi-
tos, bens móveis ou imóveis, estando, no entanto, a aquisição, 
alienação ou oneração de bens imóveis sujeita a autorização da 
entidade tutelar.

2. O Conselho Administrativo pode delegar em qualquer um 
dos membros as competências referidas nas alíneas 1) e 2) do 
número anterior; sendo, contudo, os actos praticados no exercí-
cio das competências que envolvem a autorização das despesas, 
ratificados na reunião do Conselho Administrativo que se 
seguir à sua prática.

Artigo 11.º

Competências do presidente do Conselho Administrativo

1. Sem prejuízo de outras competências legalmente atribuí-
das, compete ao presidente do Conselho Administrativo:

1) Submeter à apreciação do Conselho Administrativo todos 
os assuntos que devam ser deliberados por este, propondo a 
adopção das medidas que julgue necessárias ao bom funciona-
mento do Fundo;

2) Representar o Fundo em juízo e fora dele e, mediante 
autorização do Conselho Administrativo, demandar, transigir, 
desistir da instância, desistir do pedido ou aceitar a arbitragem;

3) Promover a execução das decisões da entidade tutelar e as 
deliberações do Conselho Administrativo;
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4) Exercer as demais competências delegadas pelo Conselho 
Administrativo.

2. O presidente pode delegar ou subdelegar as competências 
referidas no número anterior nos restantes membros do Conse-
lho Administrativo.

Artigo 12.º

Funcionamento do Conselho Administrativo

1. O Conselho Administrativo reúne-se, ordinariamente, 
pelo menos, quatro vezes por mês e extraordinariamente por 
iniciativa própria do presidente ou por pedido de qualquer dos 
seus membros.

2. O Conselho Administrativo apenas pode funcionar e deli-
berar quando estejam presentes mais de metade dos seus mem-
bros.

3. As deliberações do Conselho Administrativo são tomadas 
por maioria de votos dos membros presentes, não lhes sendo 
permitida a abstenção e, em caso de empate na votação, o pre-
sidente tem voto de qualidade.

4. O secretário deve lavrar acta de cada reunião do Conselho 
Administrativo, da qual constam o resumo do decurso da reu-
nião, as deliberações e as eventuais declarações de voto.

Artigo 13.º

Movimentação de contas

1. As receitas do Fundo são depositadas em conta própria, à 
ordem do Conselho Administrativo, da Caixa Económica Pos-
tal ou dos bancos agentes da RAEM.

2. A movimentação das verbas do Fundo é feita por cheque 
ou por ordem de pagamento com a assinatura de dois membros 
do Conselho Administrativo, sendo um deles o presidente ou o 
seu substituto.

Artigo 14.º

Remunerações

1. Os membros do Conselho Administrativo têm direito a 
uma remuneração mensal de montante correspondente a 80% 
do índice 100 da tabela indiciária da função pública.

2. Nos casos de substituição, o substituto tem direito, por 
cada reunião em que participe, à quota-parte correspondente à 
divisão do montante referido no número anterior pelo número 
de reuniões efectuadas no respectivo mês, a qual é deduzida à 
remuneração do substituído.

Artigo 15.º

Apoio administrativo e técnico

1. O ID é responsável pelo apoio administrativo e técnico ao 
Fundo.
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2. O apoio referido no número anterior inclui os actos de 
mero expediente proferidos de acordo com as deliberações do 
Conselho Administrativo.

Artigo 16.º

Encargos financeiros

1. Os encargos financeiros resultantes da execução do pre-
sente regulamento administrativo são suportados por conta das 
disponibilidades inscritas na rubrica das despesas do orçamen-
to privativo do anterior Fundo do Desporto.

2. As despesas, autorizadas antes da entrada em vigor do 
presente regulamento administrativo e suportadas pelo ante-
rior Fundo e utilizadas pelo ID para a prossecução das suas 
atribuições, passam a ser suportadas pelo orçamento de fun-
cionamento do ID, independentemente de quaisquer formali-
dades.

Artigo 17.º

Candidaturas ao apoio financeiro já apresentadas 
e aprovadas

As candidaturas ao apoio financeiro apresentadas antes da 
entrada em vigor do presente regulamento administrativo, junto 
do anterior Fundo do Desporto, bem como as candidaturas ao 
apoio financeiro já aprovadas, continuam válidas, passando a 
caber ao Fundo o seu tratamento.

Artigo 18.º

Transferência

Todos os direitos e deveres do anterior Fundo do Desporto, 
bem como todos os arquivos, processos e demais documentos, 
são transferidos, independentemente de quaisquer formalida-
des, para o Fundo.

Artigo 19.º

Tratamento de dados pessoais

Para efeitos de execução do disposto no presente regulamen-
to administrativo, o Fundo pode, nos termos do disposto na 
Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção de Dados Pessoais), recorrer 
a qualquer meio, incluindo a interconexão de dados, para pro-
ceder ao tratamento dos dados pessoais dos interessados com 
outros serviços e entidades públicos que possuam os dados ne-
cessários à execução do presente regulamento administrativo.

Artigo 20.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 19/2015

Os artigos 1.º, 3.º, 21.º e 23.º do Regulamento Administrativo 
n.º 19/2015 (Organização e funcionamento do Instituto do Des-
porto) passam a ter a seguinte redacção:

8/2005

19/2015

19/2015
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«Artigo 1.º

Natureza, fins e dependência

1. [Anterior texto do artigo].

2. O ID fica na dependência hierárquica do Secretário 
para os Assuntos Sociais e Cultura.

Artigo 3.º

Estrutura orgânica

1. […].

2. […].

3. O Fundo do Desporto funciona junto do ID e rege-se 
por diploma próprio.

Artigo 21.º

Centro de Medicina Desportiva

1. […]:

1) […];

2) […];

3) Promover e colaborar na organização de acções nos 
âmbitos da medicina desportiva ou da luta contra a dopa-
gem no desporto, com particular incidência nas acções de 
sensibilização e formação dos referidos domínios;

4) […];

5) Colaborar em acções de controlo de dopagem no des-
porto;

6) […];

7) […];

8) […];

9) […];

10) Propor superiormente a realização de protocolos ou 
acordos com os organismos nacionais ou internacionais 
congéneres no âmbito da medicina desportiva ou da luta 
contra a dopagem no desporto;

11) […].

2. [Revogado]

3. […].

4. […].

Artigo 23.º

Instalações desportivas

1. […].
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2. O ID pode conceder a entidades públicas a gestão 
das instalações desportivas referidas no número anterior, 
mediante protocolo homologado pelo Secretário para os 
Assuntos Sociais e Cultura.»

Artigo 21.º

Aditamento ao Regulamento Administrativo n.º 19/2015

São aditados ao capítulo III do Regulamento Administrativo 
n.º 19/2015 os artigos 23.º-A e 23.º-B, e ao capítulo IV o artigo 
24.º-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 23.º-A

Regime de utilização

O regime de utilização das instalações, equipamentos e 
espaços afectos ao ID e a este cedidos para gestão, é apro-
vado por despacho do Secretário para os Assuntos Sociais 
e Cultura, a publicar no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

Artigo 23.º-B

Taxas

1. As taxas a cobrar pela participação nas actividades do 
ID, pela aquisição de produtos e serviços providenciados 
pelo ID, bem como pela utilização das instalações, equi-
pamentos e espaços afectos ao ID e a este cedidos para 
gestão, constituem receitas próprias do Fundo do Des-
porto e são aprovadas por despacho do Secretário para os 
Assuntos Sociais e Cultura, a publicar no Boletim Oficial 
da Região Administrativa Especial de Macau.

2. O despacho referido no número anterior pode fixar a 
isenção de taxas.

Artigo 24.º-A

Notário privativo

1. O ID dispõe de um notário privativo designado pelo 
Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura, sob pro-
posta do presidente, de entre os trabalhadores do ID que 
sejam titulares de licenciatura em direito.

2. O notário privativo é substituído, nas suas ausências 
ou impedimentos, por outro trabalhador do ID, designado 
para o efeito, nos termos do número anterior.

3. Compete ao notário privativo presidir à celebração 
dos actos e contratos, que o ID deva outorgar nos termos 
legais.»

Artigo 22.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 6/1999

O Anexo V a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º do Regula-
mento Administrativo n.º 6/1999 (Organização, competências e 
funcionamento dos serviços e entidades públicos), passa a ter a 
seguinte redacção:

19/2015

19/2015 -A

-B -A

-A

 

-B

-A

6/1999

6/1999



N.º 47 — 18-11-2024	 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE	 2355

«ANEXO V

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) […];

6) […];

7) […];

8) […];

9) […];

10) […];

11) […];

12) […];

13) […];

14) Fundo do Desporto;

15) Gabinete Preparatório para a Organização da Zona 
de Competição de Macau da 15.ª edição dos Jogos Na-
cionais e da 12.ª edição dos Jogos Nacionais para Pessoas 
Portadoras de Deficiência e 9.ª edição dos Jogos Olímpicos 
Especiais Nacionais.»

Artigo 23.º

Alteração de expressão

A expressão «Secretário que tutela a área do desporto» 
no Regulamento Administrativo n.º 19/2015 é alterada 
para «Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura».

Artigo 24.º

Revogação

São revogados:

1) O Decreto-Lei n.º 11/94/M, de 7 de Fevereiro;

2) O Regulamento Administrativo n.º 19/2002 (Regime de 
utilização das instalações desportivas afectas ao Instituto do 
Desporto);

3) O Regulamento Administrativo n.º 2/2011 (Alteração 
à estrutura e funcionamento do Fundo de Desenvolvimento 
Desportivo);

4) O n.º 2 do artigo 21.º e o artigo 22.º do Regulamento Ad-
ministrativo n.º 19/2015;

5) O Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 99/2002;

  

19/2015

11/94/M

19/2002

2/2011

19/2015

99/2002
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6) O Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 84/2003;

7) O Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 10/2004;

8) O Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 29/2004;

9) O Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 83/2004;

10) O Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 161/2008;

11) O Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 216/2011;

12) Os n.os 3 a 5 do Despacho do Secretário para os Assuntos 
Sociais e Cultura n.º 178/2015;

13) O Despacho da Secretária para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 49/2021;

14) O Despacho da Secretária para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 78/2023;

15) O Despacho da Secretária para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 3/2024.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia 1 de Abril de 2025.

Aprovado em 13 de Novembro de 2024.

Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Ordem Executiva n.º 87/2024

Usando da faculdade conferida pela alínea 4) do artigo 50.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau e 
nos termos do n.º 2 do artigo 31.º da Lei n.º 9/1999 (Lei de 
Bases da Organização Judiciária), o Chefe do Executivo man-
da publicar a presente ordem executiva:

1. Declara-se instalado, com efeito a partir de 6 de Janeiro 
de 2025, data em que entra em efectivo funcionamento, o 4.º 
Juízo Cível do Tribunal Judicial de Base.

2. A presente ordem executiva entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

14 de Novembro de 2024.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

84/2003

10/2004

29/2004

83/2004

161/2008

216/2011

178/2015

49/2021

78/2023

3/2024

 

第 87/2024號行政命令

9/1999
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Despacho do Chefe do Executivo n.º 177/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
disposto na alínea 2) do n.º 3 do artigo 67.º da Lei n.º 21/2024 
(Regime jurídico das radiocomunicações), o Chefe do Executi-
vo manda:

1. É aprovada a Tabela Geral de Taxas de Licenciamento 
para os Serviços de Radiocomunicações, constante do Anexo 
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 
2025.

14 de Novembro de 2024.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

––––––––––

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)
Tabela Geral de Taxas de Licenciamento para os Serviços de 

Radiocomunicações

N.º Designação Patacas

 Taxas  

 I – De natureza administrativa  

   

 A – REDE OU ESTAÇÃO DE RA-
DIOCOMUNICAÇÕES

 

   

 A.1 – Licença de rede ou de estação  

1000    A.1.1 – Pedido (1) 350

1005    A.1.2 – Alteração 250

1010    A.1.3 – Renovação 250

 B – RÁDIO-OPERADOR  

   

 B.1 – Amador  

 B.1.1 – Carta de rádio-operador  

1075    B.1.1.1 – Pedido (2) 250

1080    B.1.1.2 – Renovação 200

 B.1.2 – Indicativo de chamada  

1100    B.1.2.1 – Escolha 750

1105    B.1.2.2 – Reserva 350

   

 B.2 – Profissional  

 B.2.1 – Carta de rádio-operador  

177/2024

21/2024

 

––––––––––

I - 

A - 

A.1 - 

1000 A.1.1 - 1 350

1005 A.1.2 - 250

1010 A.1.3 - 250

B - 

B.1 - 

B.1.1 - 

1075 B.1.1.1 - 2 250

1080 B.1.1.2 - 200

B.1.2 - 

1100 B.1.2.1 - 750

1105 B.1.2.2 - 350

B.2 - 

B.2.1 - 
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1110 B.2.1.1 - 2 600

1115 B.2.1.2 - 500

C - 

C.1 - 

1150 C.1.1 - 3 100

C.2 - 

1160 C.2.1 - 3 250

D - 

D.1 - 

1170 D.1.1 - 400

1175 D.1.2 - 350

1180 D.1.3 - 350

E - 

E.1 - 

1195 E.1.1 - 850

F - 

1200 F.1 - 4 1/6×Id

1205 F.2 - 450

1210 F.3 - 250

1215 F.4 - 100

II - 5

A - 

A.1 - 

N.º Designação Patacas

1110    B.2.1.1 – Pedido (2) 600

1115    B.2.1.2 – Renovação 500

   

 C – HOMOLOGAÇÃO DE EQUI-
PAMENTO DE RADIOCOMUNI-
CAÇÕES

 

   

 C.1 – Equipamentos de radiocomuni-
cações de reduzida potência e peque-
no alcance (quando aplicável)

 

1150    C.1.1 – Pedido (3) 100

 C.2 – Outros equipamentos de radio-
comunicações

 

1160    C.2.1 – Pedido (3) 250

   

 D – COM ERC I A L I Z AÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DE RADIOCO-
MUNICAÇÕES

 

   

 D.1 – Comercial ização de equipa
mento

 

1170    D.1.1 – Pedido 400

1175    D.1.2 – Alteração 350

1180    D.1.3 – Renovação 350

   

 E – SERVIDÃO RADIOELÉCTRICA  

   

 E.1 – Constituição de servidão  

1195    E.1.1 – Pedido 850

   

 F – DIVERSOS  

   

1200    F.1 – Pagamento fora do prazo (4) 1/6×Id

1205    F.2 – Instrução de processo a pedido 
do requerente

450

1210    F.3 – Reprodução, em fotocópia, de 
processo

250

1215    F.4 – Emissão de segunda via 100

   

 II – De natureza exploratória (5)  

   

 A – SERVIÇOS PRIVATIVOS DE 
RADIOCOMUNICAÇÕES

 

   

 A.1 – Licença de rede ou de estação 
de radiocomunicações
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A.1.1 - 

A.1.1.1 - 

1220 A.1.1.1.1 -  1450

1225 A.1.1.1.2 - 1150

A.1.1.2 - 

1230 A.1.1.2.1 -  1450

1235 A.1.1.2.2 - 500

A.1.2 - 

1240 A.1.2 .1 - 100

A.1.3 - 

1245 A.1.3.1 - 150

A.1.4 - 

A.1.4.1 - 

A.1.4.1.1 - 6 7

1250 A.1.4.1.1.1 - A  f≤30MHz 2300

A.1.4.1.1.2 - B

30MHz<f≤1000MHz

1255 A.1.4.1.1.2.1 - B1 1400

1260 A.1.4.1.1.2.2 - B2 8 1050

1265 A.1.4.1.1.3 - C  f>1GHz ∆f MHz ×550

A.1.4.2 - 

1270 A.1.4.2.1 - 1400

1275 A.1.4.2.2 - 700

A.1.5 - 

A.1.5.1 - 9 10

A.1.5.1.1 - 

1280 A.1.5.1.1.1 - D  n≤1 2200

N.º Designação Patacas

 A.1.1 – Móvel aeronáutico  

 A.1.1.1 – Estação aeronáutica  

1220    A.1.1.1.1 – Canais de utilização co-
mum:
comunicações de perigo e de segurança, 
etc. (independentemente do número 
de frequências de operação)

1450

1225    A.1.1.1.2 – Canal privativo 1150

 A.1.1.2 – Estação de aeronave  

1230    A.1.1.2.1 – Canais de utilização co-
mum: 
comunicações de perigo e de segu-
rança, etc. (independentemente do 
número de frequências de operação)

1450

1235    A.1.1.2.2 – Canal privativo 500

   

 A.1.2 – Amador  

1240    A.1.2.1 – Estação de amador 
(independentemente das faixas de 
operação)

100

   

 A.1.3 – Amador por satélite  

1245    A.1.3.1 – Estação de amador 
(independentemente das faixas de 
operação)

150

   

 A.1.4 – Fixo  

 A.1.4.1 – Ponto a ponto  

 A.1.4.1.1 – Estação fixa (6) (7)  

1250    A.1.4.1.1.1 – Classe «A» f≤30MHz 2300

 A.1.4.1.1.2 – Classe «B» 
30MHz<f≤1000MHz

 

1255    A.1.4.1.1.2.1 – Classe «B1» 1400

1260    A.1.4.1.1.2.2 – Classe «B2» (8) 1050

1265    A.1.4.1.1.3 – Classe «C» f>1GHz ∆f(MHz)×550

A.1.4.2 – Ponto a multiponto

1270    A.1.4.2.1 – Estação central 1400

1275    A.1.4.2.2 – Estação periférica 700

   

 A.1.5 – Fixo por satélite  

 A.1.5.1 – Estação terrena (9) (10)  

 A.1.5.1.1 – Fonia, texto, fax e dados  

1280    A.1.5.1.1.1 – Classe «D» n≤1 2200
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1285 A.1.5.1.1.2 - E  1<n≤12 8900

1290 A.1.5.1.1.3 - F  t≤1 33500

A.1.5.1.2 - 

A.1.5.1.2.1 - G  t≤1

1295 A.1.5.1.2.1.1 - 31900

1300 A.1.5.1.2.1.2 - 15950

A.1.6 - 

A.1.6.1 - 

1305 A.1.6.1.1 - 550

1310 A.1.6.1.2 - 350

1312 A.1.6.1.3 - 500

A.1.6.1.4 - 

1315 A.1.6.1.4.1 - 100

1320 A.1.6.1.4.2 - 150

A.1.6.1.5 - 

1325 A.1.6.1.5.1 - 100

1330 A.1.6.1.5.2 - 150

A.1.6.2 - 7

1335 A.1.6.2.1 - ∆f kHz ×100

1340 A.1.6.2.2 - 350

1345 A.1.6.2.3 - 300

1350 A.1.6.2.4 - 300

1351 A.1.6.2.5 - 500

A.1.6.3 - 

A.1.6.3.1 - 

1355 A.1.6.3.1.1 - 2600

1360 A.1.6.3.1.2 - 8650

A.1.6.3.2 - 

1365 A.1.6.3.2.1 - 1300

N.º Designação Patacas

1285    A.1.5.1.1.2 – Classe «E» 1<n≤12 8900

1290    A.1.5.1.1.3 – Classe «F» t≤1 33500

 A.1.5.1.2 – Vídeo e som (televisão)  

 A.1.5.1.2.1 – Classe «G» t≤1  

1295    A.1.5.1.2.1.1 – Serviço permanente 31900

1300    A.1.5.1.2.1.2 – Serviço esporádico 15950

   

 A.1.6 – Móvel terrestre  

 A.1.6.1 – Sistemas convencionais  

1305    A.1.6.1.1 – Estação base (com função 
de repetidor)

550

1310    A.1.6.1.2 – Estação base (sem função 
de repetidor)

350

1312    A.1.6.1.3 – Amplificador 
(independentemente do número de 
frequências de operação)

500

 A.1.6.1.4 – Estação móvel  

1315    A.1.6.1.4.1 – «Simplex» 100

1320    A.1.6.1.4.2 – «Half-duplex» (por cada 
par de frequências de operação)

150

 A.1.6.1.5 – Estação portátil  

1325    A.1.6.1.5.1 – «Simplex» 100

1330    A.1.6.1.5.2 – «Half-duplex» (por cada 
par de frequências de operação)

150

 A.1.6.2 – Sistema de troncas (7)  

1335    A.1.6.2.1 – Estação base (com função 
de repetidor)

∆f(kHz)×100

1340    A.1.6.2.2 – Estação base (sem função 
de repetidor) (independentemente do 
número de frequências de operação)

350

1345    A.1.6.2.3 – Estação móvel (indepen-
dentemente do número de frequências 
de operação)

300

1350    A.1.6.2.4 – Estação portátil (indepen-
dentemente do número de frequências 
de operação)

300

1351    A.1.6.2.5 – Amplificador (independen-
temente do número de frequências de 
operação)

500

 A.1.6.3 – Sistemas para reportagens de 
radiodifusão

 

 A.1.6.3.1 – Estação base  

1355    A.1.6.3.1.1 – Programas radiofónicos 2600

1360    A.1.6.3.1.2 – Programas de televisão 8650

 A.1.6.3.2 – Estação móvel  

1365    A.1.6.3.2.1 – Programas radiofónicos 1300
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1370 A.1.6.3.2.2 - 4350

A.1.7 - 

A.1.7.1 - 11

A . 1 . 7. 1 . 1  -  5 2 6 . 5 k H z  - 

1606.5kHz

1375 A.1.7.1.1.1 - H  P≤1kW 4500

1380 A.1.7.1.1.2 - I  1kW<P≤10kW 9050

1385 A.1.7.1.1.3 - J  10kW<P≤100kW 18050

1390 A.1.7.1.1.4 - L  P>100kW 36050

A . 1 . 7 . 1 . 2  -  8 7 M H z  - 

108MHz

1395 A.1.7.1.2.1 - M  P≤100W 4500

1400 A.1.7.1.2.2 - N  100W<P≤1kW 9050

1405 A.1.7.1.2.3 - O  1kW<P≤10kW 18050

1410 A.1.7.1.2.4 - P  P>10kW 36050

A.1.7.2 - 11

1415 A.1.7.2.1 - Q  P≤10W 9050

1420 A.1.7.2.2 - R  10W<P≤100W 18050

1425 A.1.7.2.3 - S  100W<P≤1kW 27050

1430 A.1.7.2.4 - T  P>1kW 45050

A.1.8 - 

A.1.8.1 - 

1435 A.1.8.1.1 - 600

1440 A.1.8.1.2 - 1000

1445 A.1.8.1.3 - 300

A.1.8.2 - 

1450 A.1.8.2.1 - 300

12

1455 A.1.8.2.2 - 300

1460 A.1.8.2.3 - 200

A.1.9 - 

1465 A.1.9.1 - 250

N.º Designação Patacas

1370    A.1.6.3.2.2 – Programas de televisão 4350

   

 A.1.7 – Radiodifusão  

 A.1.7.1 – Estação de radiodifusão 
sonora (11)

 

 A.1.7.1.1 – Faixa (526.5kHz - 1606.5kHz)  

1375    A.1.7.1.1.1 – Classe «H» P≤1kW 4500

1380    A.1.7.1.1.2 – Classe «I» 1kW<P≤10kW 9050

1385    A.1.7.1.1.3 – Classe «J» 
10kW<P≤100kW

18050

1390    A.1.7.1.1.4 – Classe «L» P>100kW 36050

 A.1.7.1.2 – Faixa (87MHz - 108MHz)  

1395    A.1.7.1.2.1 – Classe «M» P≤100W 4500

1400    A.1.7.1.2.2 – Classe «N» 100W<P≤1kW 9050

1405    A.1.7.1.2.3 – Classe «O» 1kW<P≤10kW 18050

1410    A.1.7.1.2.4 – Classe «P» P>10kW 36050

 A.1.7.2 – Estação de radiodifusão tele-
visiva (11)

 

1415    A.1.7.2.1 – Classe «Q» P≤10W 9050

1420    A.1.7.2.2 – Classe «R» 10W<P≤100W 18050

1425    A.1.7.2.3 – Classe «S» 100W<P≤1kW 27050

1430    A.1.7.2.4 – Classe «T» P>1kW 45050

   

 A.1.8 – Móvel marítimo  

 A.1.8.1 – Estação costeira ou em terra  

1435    A.1.8.1.1 – Canais de utilização 
comum: 
emergência, operações portuárias, etc. 
(independentemente do número de 
frequências de operação)

600

1440    A.1.8.1.2 – Canal radiotelefónico pri-
vativo

1000

1445    A.1.8.1.3 – Canal radiotelegráfico pri-
vativo

300

 A.1.8.2 – Estação de embarcação  

1450    A.1.8.2.1 – Canais de utilização comum:
emergência, operações portuárias, etc. 
(independentemente do número de 
frequências de operação) (12)

300

1455    A.1.8.2.2 – Canal radiotelefónico pri-
vativo

300

1460    A.1.8.2.3 – Canal radiotelegráfico pri-
vativo

200

   

 A.1.9 – Radionavegação  

1465    A.1.9.1 – Estação de radionavegação 
marítima

250
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1470 A.1.9.2 - 250

A.1.10 - 

1475 A.1.10.1 - 250

1480 A.1.10.2 - 250

A.1.11 - 

1485 A.1.11.1 - 450

A.1.12 - 

1490 A.1.12.1 - 900

A.1.13 - 

A.1.13.1 - 

1495 A.1.13.1.1 - 4600

1500 A.1.13.1.2 - 150

A.1.13.2 - 

1505 A.1.13.2.1 - 1200

1510 A.1.13.2.2 - 150

A.1.14 - 

1515 A.1.14.1 - 400

A.1.15 - 

1520 A.1.15.1 - 1300

1525 A.1.15.2 - 650

1530 A.1.15.3 - 850

B - 

B.1 - 6 7

B.1.1 - 

B.1.1.1 - 

N.º Designação Patacas

1470    A.1.9.2 – Estação de radionavegação 
aeronáutica

250

   

 A.1.10 – Radiolocalização  

1475    A.1.10.1 – Estação terrestre de radio-
localização

250

1480    A.1.10.2 – Estação móvel de radioloca-
lização

250

   

 A.1.11 – Auxiliares de meteorologia  

1485    A.1.11.1 – Radiossonda 450

   

 A.1.12 – Meteorologia por satélite  

1490    A.1.12.1 – Estação terrena 900

   

 A.1.13 – Chamada de pessoas  

 A.1.13.1 – Exterior  

1495    A.1.13.1.1 – Estação base 4600

1500    A.1.13.1.2 – Estação móvel ou portátil 150

 A.1.13.2 – Interior (indução)  

1505    A.1.13.2.1 – Estação base 1200

1510    A.1.13.2.2 – Estação móvel ou portátil 150

   

 A.1.14 – Rádio pessoal  

1515    A.1.14.1 – Estação de rádio pessoal 400

   

 A.1.15 – Outros serviços não especifi-
cados

 

1520    A.1.15.1 – Estação em terra (não mó-
vel)

1300

1525    A.1.15.2 – Estação móvel 650

1530    A.1.15.3 – Estação portátil 850

   

 B – SERVIÇOS DE RADIOCOMU-
NICAÇÕES DE UTILIZAÇÃO PÚ-
BLICA

 

   

 B.1 – Telecomunicações móveis terres-
tres (6) (7)

 

 B.1.1 – Estação base  

 B.1.1.1 – Diferentes sistemas (indepen-
dentemente do número de estações 
base e de frequências de operação)
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1557 B.1.1.1.1 - 700MHz<f≤2700MHz  

kHz ×200

1558 B.1.1.1.2 - 3300MHz<f≤5000MHz  

kHz ×8

1559 B.1.1.1.3 - 24GHz<f≤29GHz  

kHz ×1

B.1.1.2 - 

1563 B.1.1.2.1 - 700MHz<f≤2700MHz ∆f kHz ×0.80

1564 B.1.1.2.2 - 3300MHz<f≤5000MHz ∆f kHz ×0.032

1565 B.1.1.2.3 - 24GHz<f≤29GHz ∆f kHz ×0.004

B.1.2 - 

B.1.2.1 - 

1567 B.1.2.1.1 - 

B.1.2.1.2 - 

1569 B.1.2.1.2.1 - 

1571 B.1.2.1.2.2 - 

1575 B.1.3 - 360

1577 B.1.4 - 1200

1579 B.1.5 -  

13

2000

C - 

1605 C.1 - 14 500

1610 C.2 - 500

1615 C.3 - 

15

500

1620 C.4 - 350

N.º Designação Patacas

1557   B.1.1.1.1 – 700MHz<f≤2700MHz Faixa atribuída 
(kHz)×200

1558    B.1.1.1.2 – 3300MHz<f≤5000MHz Faixa atribuída 
(kHz)×8

1559 B.1.1.1.3 – 24GHz<f≤29GHz Faixa atribuída 
(kHz)×1

 B.1.1.2 – Diferentes sistemas (destina-
-se apenas a equipamentos utilizados 
temporariamente)

 

1563 B.1.1.2.1 – 700MHz<f≤2700MHz Δf(kHz)×0,80

1564 B.1.1.2.2 – 3300MHz<f≤5000MHz Δf(kHz)×0,032

1565 B.1.1.2.3 – 24GHz<f≤29GHz Δf(kHz)×0,004

 B.1.2 – Estação móvel ou portátil  

 B.1.2.1 – Serviço itinerante  

1567 B.1.2.1.1 – Comunicação de voz ou de 
voz com vídeo

10% das receitas 
de exploração 
resultantes da 

prestação de 
serviços

 B.1.2.1.2 – Outros  

1569 B.1.2.1.2.1 – Mensagens taxadas por 
cada transmissão ou recepção

10% das receitas 
de exploração 
resultantes da 

prestação de 
serviços

1571 B.1.2.1.2.2 – Comunicação taxada pela 
quantidade de transmissão

10% das receitas 
de exploração 
resultantes da 

prestação de 
serviços

1575 B.1.3 – Amplificador de célula 
(independentemente da largura da 
faixa de operação)

360

1577    B.1.4 – Estação de protecção 1200

1579    B.1.5 – Número especial do serviço 
telefónico móvel (por cada número es-
pecial) (13)

2000

   

 C – ESTAÇÕES DIVERSAS  

   

1605    C.1 – Estação experimental (14) 500

1610    C.2 – Radiomicrofone 500

1615 C.3 – Instalações industrial, científica, 
médica e outras (15)

500

1620    C.4 – Telecomando e telecontrolo 350
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C.5 - 

1625 C.5.1 - 600

1635 C.6 - 500

D - 

1655 D.1 - 

16

N×6000

1660 D.2 - 17 1/12×Ue

1665 D.3 - 12000

III - 

A - 

A.1 - 

A.1.1 - 

A.1.1.1 - 

1670 A.1.1.1.1 - 150

1675 A.1.1.1.2 - 100

A.1.1.2 - 

1680 A.1.1.2.1 - 50

1685 A.1.1.2.2 - 30

A.1.2 - 

A.1.2.1 - 

1690 A.1.2.1.1 - 1200

1695 A.1.2.1.2 - 800

A.1.2.2 - 

1700 A.1.2.2.1 - 150

1705 A.1.2.2.2 - 100

A.2 - 

N.º Designação Patacas

 C.5 – Recepção privativa de progra-
mas de televisão

 

1625    C.5.1 – Estação terrena (dependente 
do número de antenas de cada sistema 
individual)

600

1635    C.6 – Radioalarme (independente-
mente do número de frequências de 
operação)

500

   

 D – SITUAÇÕES ESPECIAIS  

   

1655    D.1 – Utilização exclusiva de canal, 
simplex ou duplex, em faixas partilha-
das (para além da taxa devida) (16)

N×6000

1660    D.2 – Reserva de canal (17) 1/12×Ue

1665    D.3 – Servidão radioeléctrica 12000

   

 III – De natureza técnica  

   

 A – ENSAIO DE HOMOLOGAÇÃO  

   

 A.1 – Equipamentos de utilização cor-
rente

 

 A.1.1 – Equipamentos de amador, de 
rádio pessoal, de telefones sem fios, de 
lacete local sem fios (privados)

 

 A.1.1.1 – Ensaio de tipo  

1670    A.1.1.1.1 – Emissor/receptor 150

1675    A.1.1.1.2 – Emissor ou receptor 100

 A.1.1.2 – Ensaio individual  

1680    A.1.1.2.1 – Emissor/receptor 50

1685    A.1.1.2.2 – Emissor ou receptor 30

   

 A.1.2 – Outros equipamentos  

 A.1.2.1 – Ensaio de tipo  

1690    A.1.2.1.1 – Emissor/receptor 1200

1695    A.1.2.1.2 – Emissor ou receptor 800

 A.1.2.2 – Ensaio individual  

1700    A.1.2.2.1 – Emissor/receptor 150

1705    A.1.2.2.2 – Emissor ou receptor 100

   

 A.2 – Equipamentos de utilização es-
pecial
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A.2.1 - 

1710 A.2.1.1 - 800 7200

1715 A.2.1.2 - 100 1200

A.3 - 

A.3.1 - 

A.3.1.1 - 

1720 A.3.1.1.1 - 450

1725 A.3.1.1.2 - 300

A.3.1.2 - 

1730 A.3.1.2.1 - 100

1735 A.3.1.2.2 - 50

B - 

B.1 - 

1740 B.1.1 - 150

1745 B.1.2 - 150

1750 B.1.3 - 150

B.2 - 

1755 B.2.1 - 400

1760 B.2.2 - 400

1765 B.2.3 - 400

C - 18

1770 C.1 - 100

D - 

1820 D.1 - 1200

N.º Designação Patacas

 A.2.1 – Serviços de radiodifusão, fixo 
por satélite, telecomunicações móveis 
terrestres, móvel terrestre de troncas

 

1710    
 

A.2.1.1 – Ensaio de tipo (consoante os 
trabalhos e meios envolvidos)

800 a 7200

1715    A.2.1.2 – Ensaio individual (consoante 
os trabalhos e meios envolvidos)

100 a 1200

   

 A.3 – Equipamentos homologados por 
entidades competentes de outros terri-
tórios ou países

 

 A.3.1 – Reconhecimento da homolo-
gação

 

 A.3.1.1 – Homologação de tipo  

1720    A.3.1.1.1 – Emissor/receptor 450

1725    A.3.1.1.2 – Emissor ou receptor 300

 A.3.1.2 – Homologação individual  

1730    A.3.1.2.1 – Emissor/receptor 100

1735    A.3.1.2.2 – Emissor ou receptor 50

   

 B – EXAME PARA RÁDIO-OPE-
RADOR

 

   

 B.1 – Rádio-operador amador  

1740    B.1.1 – Prova teórica 150

1745    B.1.2 – Prova prática 150

1750    B.1.3 – Prova de morse 150

   

 B.2 – Rádio-operador profissional  

1755    B.2.1 – Prova teórica 400

1760    B.2.2 – Prova prática 400

1765    B.2.3 – Prova de morse 400

   

 C – VISTORIA (18)  

1770    C.1 – Análise de documentação técni-
ca e teste de equipamentos

100

 D – DIVERSOS  

   

1820    D.1 – Travessia de rua por baixada de 
antena

1200
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1

2

3

4 Id

5

6 f

7 ∆f

8

9

10 n t

11 P

12

13

14

15

16 N

17 Ue

18

NOTAS

(1) O montante da taxa do pedido de licença de rede ou de 

estação inclui a emissão da autorização de utilização temporá-

ria da rede ou da estação de radiocomunicações (quando apli-

cável).

(2) O montante da taxa do pedido de carta de rádio-opera-

dor inclui a emissão do certificado de aprovação no exame de 

aptidão de rádio-operador (quando aplicável).

(3) O montante da taxa do pedido de homologação inclui a 

emissão do certificado de homologação.

(4) Sendo «Id» a importância devida correspondente ao mon-

tante de taxa devido pela prestação dos serviços.

(5) Salvo indicação em contrário, as taxas de natureza ex-

ploratória, também designadas por taxas de exploração, dizem 

respeito a cada estação e frequência consignada.

(6) Sendo «f» a frequência consignada.

(7) Sendo «∆f» o espaçamento entre vias adjacentes no plano 

de canalização da faixa respectiva.

(8) Aplica-se para a interligação da rede telefónica pública a 

zonas periféricas.

(9) Conforme a ocupação do «transponder» e por frequência 

consignada que o identifique.

(10) Sendo «n» o número de canais de voz ou equivalente e 

«t» o número do «transponder».

(11) Sendo «P» a potência de radiofrequência medida à saída 

do emissor.

(12) A taxa a pagar pelas estações instaladas em embarca-

ções de pesca é reduzida a metade.

(13) Os números especiais são intransmissíveis e revertem 

para o Governo da Região Administrativa Especial de Macau 

quando cessar a sua utilização.

(14) A estação destinada a estudos científicos ou académicos 

é isenta da taxa anual de exploração.

(15) Os pontos de acesso à rede pública da área local sem 

fios estão isentos da taxa anual de exploração.

(16) Sendo «N» o número de frequências consignadas à rede 

de radiocomunicações.

(17) Sendo «Ue» a taxa de utilização exclusiva corresponden-

te ao número de frequências.

(18) As taxas correspondentes à vistoria de equipamentos 
aplicam-se a cada unidade.
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ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Modelo

Despacho do Chefe do Executivo n.º 178/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 2 do artigo 50.º e da alínea 3) do n.º 3 do artigo 67.º da 
Lei n.º 21/2024 (Regime jurídico das radiocomunicações), o 
Chefe do Executivo manda:

1. É aprovado o modelo do cartão de identificação a usar 
pelos trabalhadores da Direcção dos Serviços de Correios e 
Telecomunicações que exercem funções de fiscalização, cons-
tante do Anexo ao presente despacho, do qual faz parte inte-
grante.

2. O cartão de identificação é de cor branca, com dimensões 
de 90mm x 54mm, com uma barra de cor cinzenta a todo o 
comprimento com os dizeres «Fiscalização» em língua chinesa 
e em língua portuguesa, e com uma barra de cor vermelha no 
topo e na base, de igual comprimento, e contém impresso o lo-
gotipo da Direcção dos Serviços de Correios e Telecomunica-
ções, bem como os dizeres «Governo da Região Administrati-
va Especial de Macau» e «Direcção dos Serviços de Correios e 
Telecomunicações» em língua chinesa e em língua portuguesa.

3. O cartão de identificação só é válido se assinado pelo 
director dos Serviços de Correios e Telecomunicações e auten-
ticado com o selo branco em uso na Direcção dos Serviços de 
Correios e Telecomunicações aposto sobre um dos cantos infe-
riores da fotografia do titular do cartão.

4. É revogado o Despacho do Chefe do Executivo n.º 1/2017.

5. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 
2025.

14 de Novembro de 2024.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Frente Verso
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GABINETE DO SECRETÁRIO PARA OS TRANSPORTES

E OBRAS PÚBLICAS

Despacho do Secretário para os Transportes 
e Obras Públicas n.º 25/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau  e nos termos 
do n.º 2 do artigo 79.º-F do  Estatuto dos Trabalhadores da 
Administração Pública de Macau, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, e do n.º 1 da Ordem Execu-
tiva n.º 184/2019, após parecer da Direcção dos Serviços de 
Administração e Função Pública e ouvidas as associações 
dos trabalhadores dos serviços públicos, o Secretário para os 
Transportes e Obras Públicas manda: 

1. O n.º 2 do Despacho do Secretário para os Transportes e 
Obras Públicas n.º 38/2020, passa a ter a seguinte redacção:

«2. […]: 

1)  […] ;

2)  […] ;

3) No período da manhã, das 9 horas às 11 horas e 45 mi-
nutos, de segunda a sexta-feira e no período da tarde, das 
13 horas e 15 minutos às 17 horas e 45 minutos, de segunda 
a quinta-feira e das 13 horas e 15 minutos às 17 horas e 30 
minutos à sexta-feira.»

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação. 

8 de Novembro de 2024. 

O Secretário para os Transportes e Obras Públicas, Raimundo 
Arrais do Rosário.

運 輸 工 務 司 司 長 辦 公 室

第 25/2024號運輸工務司司長批示

87/89/M

-F

184/2019

38/2020
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